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O juiz do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, Randolfo Ferraz 
de Campos, emitiu nesta quinta-feira 
(7) parecer favorável a ação conjun-
ta civil pública movida pela AFUSE, 
Apeoesp e SindSaúde-SP, que pror-
roga o prazo para recadastramento 
das trabalhadoras e trabalhadores 
da ativa, aposentados e pensionistas 
do serviço público paulista. 

De acordo com a decisão, inicial-
mente, o governo terá de fornecer 
ao menos 80 dias para a realização 
do procedimento. A gestão estadual 
tem 72 horas para se manifestar. 

Em janeiro deste ano, por meio 
da Resolução SGGD 01, a Secretária 
de Gestão e Governo Digital do Es-
tado de São Paulo, divulgou as no-
vas regras para o recadastramento 
de trabalhadores e trabalhadoras 
aposentadas.

Porém, além do prazo curto, que 
se encerraria em 17 de março de 
2024, os profissionais tem encon-
trado muita dificuldade para incluir 
dados e concluir o processo no sis-
tema que apresenta obstáculos que 
vão desde a incompatibilidade de 
dados até a indisponibilidade do re-
conhecimento facial exigido. 

Diante desses obstáculos e sem 
resposta sobre a prorrogação do 
prazo por parte do governo Tarcísio 

de Freitas (Republicanos), a AFUSE 
uniu-se à Apeoesp e ao SindSaúde-
-SP para encaminhar com uma ação 
conjunta e cobrar a indicação de uma 
nova data e a adequação do sistema.

Mais uma vitória da AFUSE em de-
fesa de seus associados.
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APÓS AÇÃO DA AFUSE E DEMAIS ENTIDADES DO 
FUNCIONALISMO, GOVERNO TERÁ DE RESPEITAR 
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